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CHECK-LIST PARA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE COMPRA/SERVIÇO/OBRA  - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE
	CONTRATADO
     
	TELEFONE

(

	REFERÊNCIA / OBJETO




	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	Legenda: S - Sim;  N - Não;  N/A - Não se aplica;  PAG – Página do documento/informação.

	1
	Abertura de processo, devidamente numerado, contendo:
	2
	Art. 38 da Lei Federal n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	a) nome do contratado;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	b) descrição do objeto do contrato;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	c) numeração e rubrica em todas as folhas do processo.
	2
	
	 
	 
	 
	

	2
	Solicitação do setor interessado contendo: 
	1
	-
	 
	 
	 
	

	
	a) descrição clara e precisa do objeto a ser contratado;
	1
	Arts. 7º, 14 e 15, § 7º,

da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	b) valor estimado;
	1
	Princípios da economicidade e da razoabilidade (art. 37 da CF e art. 13 da CE); Analogia aos arts. 22,
§ 3º e 26 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	c) justificativa/motivação  da necessidade da contratação.
	1
	Art. 13, § 2º, da
Constituição Estadual.
	 
	 
	 
	

	3
	Certidão e/ou declaração do ordenador de despesas contendo: 
	1
	Arts. 6º, § 3º, do Decreto

n. 37.924/96 e arts. 7º, § 2º, inc. III, e 14 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	      a) informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do objeto contratado;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) indicação da dotação orçamentária.
	1
	
	 
	 
	 
	

	4
	Documentação relativa a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes decorrente de:


	1
	Lei Complementar n. 101/00,
arts. 16 e 17.
	 
	 
	 
	

	
	a) criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa;
	
	
	 
	 
	 
	

	
	b) criação ou aumento de despesa de caráter continuado.
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	5
	Declaração do ordenador da despesa de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nas hipóteses de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa. 
	2
	Lei Complementar n. 101/00,
art. 16.
	 
	 
	 
	

	6
	Proposta do fornecedor/prestador a ser contratado contendo:
	1
	Arts. 7º,  § 2º e 14 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	
	a) prazo para a execução do contrato;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	b) descrição detalhada do objeto;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	c) descrição detalhada preço cobrado;
	1
	
	 
	 
	 
	

	
	d) discriminação do valor total mensal e anual.
	1
	
	 
	 
	 
	

	7
	Documento relativo ao termo de referência, projeto básico e/ou projeto executivo, no caso de obras ou prestação de serviços.
	1
	Art. 7º,  incisos I e II, da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	8
	Comprovação via consulta ao CAFIMP/SIAD, e/ou declaração do contratado, de que não possui impedimento para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	2
	Art.30 do Dec. n. 43.701/03 e art. 6º do Dec. n. 43.698/03 c/c art. 87 da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	9
	Minuta do contrato, na hipótese de sua obrigatoriedade, devidamente preenchido nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, aprovado pela Assessoria Técnica ou Jurídica.
	2 e 3
	Arts. 62 e 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	10
	Documentação jurídica, conforme o caso que consistirá em:
	Arts. 3º,  6º, inc. I, e 7º,  parágrafo único, do Dec. n. 43.701/03.
	

	
	a) CRCS – Certificado de Registro Cadastral Simplificado, emitido pela SEPLAG, com prazo de validade vigente, ou, na hipótese de o contratado ainda não ser ainda cadastrado, cópia dos seguintes documentos originais apresentados para o cadastramento:
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	- cédula de identidade ou contrato social em vigor;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	- prova de inscrição no CPF ou CNPJ;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	- prova de regularidade relativa ao INSS;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	- prova de regularidade relativa ao FGTS;
	2
	
	 
	 
	 
	

	
	- prova de regularidade junto à Fazenda Estadual.
	2
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	ITEM
	PROCEDIMENTOS
	ÁREA RESPONSÁVEL1
	BASE LEGAL
	S
	N
	N/A
	PÁG

	11
	Documento demonstrando a razão da escolha do fornecedor ou executante

(justificativa da inviabilidade de competição)
	1
	Art. 26,  parágrafo único, inc. II, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	12
	Atestado de exclusividade fornecido pelo Órgão de representação do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda, pela entidade equivalente, na hipótese de contratação com base no inciso I do art. 25.
	1
	Art. 25, inc. I, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	13
	Documentos hábeis a comprovar a notória especialização do profissional ou da empresa contratada, na hipótese de contratação com base no inciso II do art. 25.
	1
	Art. 25, inc. II, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	14
	Termo de garantia do cumprimento nos casos de contratação dos serviços técnicos profissionais especializados, na hipótese do art. 13, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, quando aplicável.
	1
	Art. 13, § 3º, da Lei  nº  8.666/93.
	 
	 
	 
	

	15
	Demonstração da justificativa do preço (contendo pesquisa de mercado, tabelas de preços reconhecidas, registro de preços etc.).
	1
	Art. 26,  parágrafo único, inc. III, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	16
	Parecer da Assessoria Jurídica dispondo sobre a inexigibilidade de licitação.
	3
	Art. 38,  inc. VI, da Lei  n. 8.666/93 c/c art. 2º, inc. I, do
Decreto n. 43.817/04.
	 
	 
	 
	

	17
	Certificado ou parecer da Auditoria Setorial quanto à conformidade do processo.
	5
	Instrução de Serviço SCAO/AUGE n. 02/03 c/c art. 2º, inc. II do Decreto n. 43.817/04.
	 
	 
	 
	

	18
	Comunicação à autoridade superior.
	2
	Art. 26, caput, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	

	19
	Ratificação do ato pela autoridade competente.
	5
	Art. 26, caput, da Lei n. 8.666/93 c/c art. 2º, inc. III, do
Decreto n. 43.817/04.
	 
	 
	 
	

	20
	Extrato da publicação da decisão ratificadora do ato.
	2
	Art. 26, caput, da Lei n. 8.666/93.
	 
	 
	 
	


	DATA 

   /    /     
	NOME DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

     
	
                               


	 Código da Unidade Responsável:
	4 – Auditoria Setorial

	1 – Unidade Solicitante da compra ou serviço
	5 – Gabinete

	2 – Gerência de Compras/SG ou Coordenação de Gestão/GRS
	6 – Superintendência de Planejamento e Finanças

	3 – Assessoria Jurídica
	7 – Gerência de Gestão de Consumo/SG
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SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS





SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO


GERÊNCIA DE COMPRAS








